
LEI MUNICIPAL Nº 3.882
Autoriza o Município a doar ao DNER - Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem uma área de terras e 
benfeitorias.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
transferir  para  o  patrimônio  do  Departamento  Nacional  de 
Estradas de Rodagem - DNER, mediante Escritura Publica de Doaçπo 
duas áreas de terras situadas na Vila Rica, neste Município, 
assim descritas e caracterizadas:

ÁREA 01 - com a superfície de 3.200,00 m², confrontando ao 
Norte, com a Rua Visconde de Pelotas, numa extensπo de 40,00 me-
tros; ao Sul, com a Rua Lourival Vargas, numa extensπo de 40,00 
metros; a Leste, com o prolongamento da Rua Arnaldo Graeff, numa 
extensπo de 80,00 metros e a Oeste, com a rua Siqueira Campos, 
numa extensπo de 80,00 metros.
BENFEITORIAS: Uma casa de madeira com 197,64 m²;

Uma casa de madeira com 133,45 m²
Matricula no Cartório de Registro de Imóveis sob 

o nº 12.348, fls. 01, Lº 2-RG, Setor 06, Quadra 207.
ÁREA 02 - Com a superfície de 41.417,76 m², confrontando ao 

Norte,  com  área  de  propriedade  da  Prefeitura  Municipal  de 
Carazinho, onde estπo as instalações da Secretaria Municipal de 
Obras,  Serviços  Urbanos  e  Viaçπo,  numa  extensπo  de  117,00 
metros; ao Sul, com a Rua Frederico Ozanon, numa extensπo de 
131,00 metros; a Leste, com parte da Rua Cláudio dos Santos, 
numa  extensπo  de  234,85  m  e  com  a  Rua  John  Kennedy,  numa 
extensπo de 119,70 metros; e a Oeste com a Rua Lourival Vargas 
numa extensπo de 237,20 metros.
BENFEITORIAS:  Um pavilhπo de madeira com 832,80 m²;

Um pavilhπo de madeira com 480,00 m²;
Um pavilhπo de madeira com 336,00 m²;
Um pavilhπo de madeira com 643,50 m²;
Um pavilhπo de madeira com 275,00 m²;
Um pavilhπo de alvenaria com 144,00 m²;
Um pavilhπo de alvenaria com 39,76 m².

Matricula  no  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  sob  o  nº 
12.346, fls. 01, Lº 2-RG, Setor 06, Quadra 205.

Art. 2º - As áreas de terras e benfeitorias de que tratam 
esta Lei, serπo destinadas exclusivamente para as instalações e 
funcionamento da Sub-Residência do DNER, nesta cidade de Carazi-
nho.

Art. 3º - No caso de encerramento das atividades do DNER 
neste  Município  e,  conseqüentemente,  a  desativaçπo  da  Sub-
Residência local, os imóveis de que tratam esta Lei, com as res-
pectivas benfeitorias, no estado em que se encontrarem, reverte-
rπo em favor do Patrimônio do Município de Carazinho.

Art. 4º - A doaçπo de que trata esta Lei, prevalecera nos 
casos em que o donatário venha a ser passível de denominaçπo, 
alteraçπo  do  tipo  jurídico  ou  fusπo  com  outros  órgπos 
governamentais, desde que a nova entidade mantenha o caráter de 
serviço  publico  e  o  funcionamento  de  suas  atividades  neste 
Município. Art. 5º - As despesas decorrentes de escritura e 
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de Registro no Oficio de Registro de Imóveis correrπo por conta 
do Município.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 16 DE AGOSTO DE 1989

a)JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito Municipal

a)DIRCEU ANTONIO LOEFF
Sec.Mun.Administraçπo
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